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LIMPEMOS OS PARABRISAS!  

 

Na bela definição do escritor uruguaio Eduardo Galeano (1940-2015), Utopia é 

aquilo que serve para seguirmos em frente, já que seria um horizonte que recua, 

sempre que tentamos alcançá-lo. Inserida nesta perspectiva, a metáfora acima, do 

professor Cortella, nos leva a especular sobre como temos tratado os nossos parabrisas 

de vida, limpando-os para ampliar nossa visão ou turvando-os, retardando nossos 

movimentos. Porém, há que levarmos em conta, igualmente, que se não devemos nos 

guiar, pelos caminhos da vida, pelo retrovisor, também não podemos desprezá-lo, 

posto que o passado nos ensina a não repetirmos os erros, os quais, do mesmo modo, 

travam nossa caminhada. Tão importante quanto saber onde estamos e para onde 

vamos, é saber por onde passamos, como realizamos a jornada e em quais condições 

chegaremos ao destino escolhido ou que nos será possível chegar. 

O escritor japonês Akira Mizubayashi (artigo “Língua servil e sociedade da 

submissão”, jornal Le Monde Diplomatique Brasil, agosto de 2020), falando sobre a cultura 

política japonesa, afirmou que ela não contribui para a existência coletiva porque, 

alega, os japoneses se entendem como uma “nação étnica” e não como uma “nação 

cívica”. A língua japonesa, segundo o autor, é hierarquizada porque a cultura e o país 

são hierarquizados (ele exemplifica com o fato de que até para um irmão mais novo se 

referir ao mais velho, há hierarquia linguística). Akira diz que os europeus, a partir de 

pensadores como Rousseau e Hobbes (e pelo menos, ainda, Montesquieu, 

acrescentamos) entendem a sociedade como uma construção coletiva, baseada no 

Pacto Social, mas essa concepção não existiria no Japão. 

Em outras palavras, a associação política em que se baseia a sociedade europeia, 

conclui Akira, não se aplicaria ao Japão e isso não formaria um “ser coletivo”, como na 

Europa. O escritor identifica essa forma hierarquizada de perceber a sociedade com o 

que classifica como “apatia política do povo japonês”, cuja concepção, assim, seria 

naturalista, no sentido de acreditar em leis naturais e imutáveis e por elas guiar sua 

vida. Leis naturais e imutáveis são passíveis apenas de serem obedecidas e não 

questionadas, e assim as entenderiam os japoneses, o que diferiria da percepção 

europeia, cujas sociedades são tidas como criações humanas. Corolário de Akira: 

no Japão, não haveria povo, nem cidadão, nem sociedade, ao menos não como existiria 

na Europa. O autor só não se arrisca a dizer, ao menos não no artigo aqui mencionado, 

o que existe no Japão. 

As considerações de Akira Mizubayashi são valiosas para (re)pensarmos as 

sociedades, tanto quanto as próprias existências humanas, sob o ponto de vista da 

autoconstituição como grupamentos coletivos, cujos agentes internos são seres 

conscientes de si, de seus espaços de vivência e do mundo ao redor e com o qual 

interage. Algumas reflexões preliminares a seguir. 
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 A forma como um povo cria e vivencia sua língua tem alguma influência em sua 

identidade e comportamento, enquanto “existência coletiva”? 

Parodiando Vinícius de Moraes (1913-1980) ao afirmar, com sua genialidade e 

sutileza, que o operário faz a coisa e a coisa faz o operário, podemos pensar nos 

seguintes termos: o povo cria a língua e a língua cria o povo. E o que isso significa? Os 

seres humanos precisamos nos comunicar, e não é, a comunicação, um ato apenas de 

transmissão de dados e de informações, sejam quais forem, venham pelos meios que 

vierem; comunicar é se fazer entender. Para tanto, homens e mulheres, já que estamos 

a refletir sobre o mundo humano, desenvolvemos a fala e, posteriormente, a escrita, 

como a forma, concreta e simbólica, para nos comunicarmos. Sem isso, não haveria o 

que hoje chamamos de civilização. 

Apreendemos o mundo e com ele interagimos, em primeiro lugar, através da 

comunicação, que é nossa primeira troca, desde o berço; um tempo depois de nascer, 

o bebê começa a interagir com as mãos e com instrumentos que criamos e esse processo 

vai se complexificando e seguindo conosco até o último de nossos suspiros. 

Concomitantemente, quando criamos signos e discursos, trazemos o mundo para 

perto de nós mesmos, tão perto quanto possível, já que a identificação homem-objeto 

é impossível e essa proximidade, também teorizada pelos filósofos existencialistas, 

vem das possibilidades transcendentes de nossas consciências, no processo livre de 

existência. Representamos, cognitivamente, o meio exterior, a partir das 

transcendências subjetivas. À medida em que realizamos essa apropriação do mundo, 

via processos comunicacionais e interacionais, alteramos nossa senso-percepção sobre 

ele e nos recriamos, enquanto seres conscientes. Eis aqui, uma das possibilidades para 

a consolidação das bases de uma, real ou suposta, a depender do enfoque e da 

materialização realizada, “existência coletiva”. Porém... 

 

O que seria uma “existência coletiva”? 

Definir o ser, na filosofia, é uma tarefa árdua e que ainda não terminou, já que 

é um dos muitos não consensos existentes entre os filósofos. Para algumas correntes 

de pensamento, ser é aquilo que existe, tanto animado, quanto inanimado. Ser é, nesta 

perspectiva, existir, definição onde a essência coincide com a existência. Para outras 

correntes, como a dos Existencialistas, no entanto, a existência do ser precede sua 

essência, que é construída no decorrer da existência 

 de cada ser, de modo dialético e mutante, posto que o ser é livre para ser o que 

quiser. A liberdade de ser é o que o caracteriza como ser, afirmou o filósofo francês 

Jean-Paul Sartre (1905-1980). Existir é, assim, usando uma terminologia de outro 

filósofo existencialista, o alemão Martin Heidegger (1889-1976), estar aí, no mundo, 

constituindo-se como um ser, que nunca acaba, senão na morte (para alguns, nem 

assim). Mas até aqui, falamos sobre o ser individual e consciente de si, como ser 

existente, cuja essência ele vai construindo ao viver, segundo a concepção a qual nos 

filiamos. 
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Akira escreveu sobre uma “existência coletiva”. Para pensarmos nestes termos, 

é necessária a admissão de que, sendo o ser uma existência consciente, ao menos o ser 

humano, o único, até onde se sabe, cuja consciência transcende-se a si mesma e se 

percebe como um ser consciente, além de perceber o mundo com algo que não é si 

mesmo, o que aqui estamos a chamar de consciência não é uma qualidade do ser, mas 

uma propriedade que pode ser atribuída a um estado de um ser não individual, 

resultado, não apenas como somatório, das interações conscientes de seres, nos termos 

aqui propugnados – e portanto, não homogêneos. É possível, mesmo, pensarmos 

assim, uma vez imersos no Existencialismo? 

Desta perspectiva, caso a resposta acima seja positiva, talvez possamos falar em 

uma “existência coletiva”, admitindo-a como uma realidade social não homogênea, 

porque é disso que se trata quando falamos em uma, mudando um tanto a 

terminologia, “consciência coletiva”. Por outro lado, também é possível fechar este 

comentário, não com uma afirmação, mas com uma nova pergunta. Efetivamente, cabe 

a menção a uma “existência coletiva”, que pressupõe, obrigatoriamente, um “ser” 

homogêneo que, como acabamos de refletir, não tem como existir? Ou, por outro lado, 

a partir da argumentação de Akira e tomando-a como verdadeira, em que pesem as 

subjetividades diversas, se há uma sociedade relativamente homogênea, se isso for 

possível, ao contrário do que até aqui argumentamos, esse fenômeno pode ser tido 

como uma “existência coletiva” ou como uma “existência imposta de um coletivo 

alienado”? Há que refletirmos um pouco mais detidamente sobre esta questão. 

 

Se não existe “construção coletiva” do povo japonês, ou de qualquer outro 

povo, que o molde como um “ser coletivo”, como uma “sociedade”, então o que há? Se 

não há, na prática, em decorrência do aqui apontado, individualmente falando, um 

“cidadão”, como entender cada membro deste povo? 

Não são apenas autores que pensam o povo japonês, como Akira, quem 

proferem o grito “Não há sociedade!”. Muitos assim o declaram, porque lhes interessa 

que não haja, mesmo (não cremos, é bom frisar, que seja o caso do escritor japonês). 

Por exemplo, nos anos 1980, a Primeira Ministra Britânica Margareth Thatcher (1925-

2013), conhecida como “dama de ferro”, dizia que a sociedade não existe, apenas os 

indivíduos existem. É uma definição completamente ideológica e clássica do que hoje 

conhecemos por Neoliberalismo. Negar a sociedade é fazê-lo segundo parâmetros de 

valorização extrema do que seria seu oposto, o indivíduo, e sob a alegação de o 

defender, o escraviza. Para quem pensa deste modo, o indivíduo seria o contrário 

irreconciliável da sociedade e não sua contraparte interativa, por assim os definir. 

Acreditar em ideias, para mencionar apenas uma, como a meritocracia 

estritamente individual, inserida no modelo capitalista de vida, é fazê-lo mediante a 

crença de que qualquer um de nós pode, usando uma metáfora, apenas com base nos 

méritos individuais, ser posto em um ringue de boxe e lutar contra o campeão mundial 

e ainda ter chance de vitória. Para que haja meritocracia real e justa, há que termos 
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equilíbrio social das condições, com todos partindo de bases sólidas e não 

extremamente diferenciadas e concentradores de renda e de poder, como é o usual no 

mundo capitalista, como é facilmente perceptível em países como o Brasil. Se isso 

acontecer, é possível, com nossos méritos, atingir patamares dignos de vida – e assim 

mesmo, coletivamente falando, até o ponto onde, dada a finitude dos recursos 

ambientais, não ameace a vida no planeta e, no pequeno mundo humano, não impeça 

a dignidade alheia. A Meritocracia coletiva e solidária, deve preceder qualquer 

proposta de meritocracia individual; caso contrário, é embromação. A sociedade 

existe, mas não pode continuar a existir como a fonte onde uns tantos bebem e se 

beneficiam de suas benesses, enquanto a maioria esmagadora apenas move as rodas 

do moinho que puxa a água límpida em que os ricos se banham alegremente, enquanto 

os que moveram/movem o moinho, morrem de sede e de outros males. Nesta 

sociedade, existem cidadãos conscientes de seus direitos e deveres e não mercadorias 

a serem compradas e escravos, ainda que disfarçados, a serem explorados até o 

bagaço, quando a grande roda capitalista os descarta à própria (má) sorte. 

 

Constituir-se como uma sociedade hierarquizada leva um povo a ser apático e 

submisso às (reais ou supostas) Leis Naturais Imutáveis? Há como ser diferente? 

Se os pressupostos acima estiverem corretos, embora existencialmente talvez 

não haja como falarmos em uma “existência coletiva”, na prática, ela acaba por se fazer 

presente e do modo mais perverso, posto que a História nos mostra que é sim, 

infelizmente, possível manipular as existências subjetivas de um povo, remodelando 

sua existência coletiva para o deleite e usufruto de seus grupos dominantes ou, como 

mostrou Gramsci, hegemônicos. 

Analisando deste ângulo, criar e/ou manter uma sociedade, ainda que não seja 

apreendida exatamente deste modo, hierarquizada e artificialmente homogênea, pode 

levá-la a um crescente estado de apatia e de submissão, o que torna difícil que 

propostas alternativas vinguem. Leis naturais e imutáveis, de cunho extremado, 

patriótico, militar e religioso servem muito bem a esse propósito castrador e alienador 

do que há de melhor no ser humano: sua capacidade, na diversidade, de sonhar com 

utopias sociais, mais justas e fraternas, impedindo-o, deste modo, de realizá-las ou, 

ao menos, tornando esse processo mais tortuoso. Contentar-se com o presente 

recorrentemente imutável é perpetuar certa catatonia existencial e política ou, nos 

termos de Akira, cívica.  

 

Qual a diferença entre uma “nação étnica” e uma “nação cívica”? 

Nação é a reunião de um grupo de pessoas, normalmente pertencentes ao 

mesmo grupo étnico, mesmo com as mesclas que existem, que falam o mesmo idioma 

e têm, no geral, os mesmos hábitos culturais. Normalmente a nação, ente coletivo ora 

delineado em linha gerais, está contida, por assim dizer, em um território, embora 
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esta não seja uma condição sine qua non. Etnia, termo muitas vezes entendido como 

sinônimo de “raça”, não o sendo, pode ser definida como um conjunto de pessoas com 

os mesmos hábitos e valores culturais. Já o termo “cívico” indica a propriedade de 

pessoas atuarem com civismo, ou seja, de modo a desenvolverem práticas de cunho 

coletivo, para o bem da coletividade (vida civil). 

Assim sendo, se pensarmos a partir desta perspectiva, talvez não faça muito 

sentido estabelecer o tipo de diferença que Akira expos, ainda que possamos, no senso 

comum, entender uma “nação étnica” como um grupo homogêneo de pessoas com 

seus hábitos universalmente aceitos e uma “nação cívica” como um grupo de pessoas 

que se entendem não apenas deste modo, mas como apontou Akira, como uma 

construção política, baseada em pactos sociais ou, no caso do termo por ele empregado, 

cívicos. 

Uma sociedade que acha que está pronta e acabada, nem que seja em linhas 

gerais, julgando-se o ápice da evolução humana, está fadada ao fracasso. Quem 

esquece a História, a repete, mas normalmente, o faz no que houve de pior. A História 

mostra isso. Não existe sociedade perfeita e, retomando Galeano, os horizontes das 

necessárias mudanças sociais não pode ser turvado por percepções enraizadas e 

imutáveis. Limpemos nossos parabrisas! Enxerguemos outras realidades, porque, no 

fundo, tudo é caricato! 

 
 

DAS LEVEZAS E VOLATILIDADES DOS SERES COLETIVOS 

 

A existencialidade social cria sua espacialidade na medida da vivência em todas 

as múltiplas dimensões estruturais e superestruturais que a materializam, simbólica e 

fisicamente, material e imaterialmente. A existencialidade social faz emergir no 

mundo físico sua estética, sua ética e sua economia, criando o que podemos chamar 

de um “Ser Coletivo”, mas que não se sustenta, ao menos, não como um ser harmônico 

e justo, se não houver solidariedade social e generosidade individual (seja das pessoas, 

isoladamente, seja de grupos de pessoas, seja da institucionalidade). Sem isso, o que 

temos é uma sociedade, como visto há pouco, excludente. 

Efetivamente, é cabível falar em uma “Existência Coletiva”, que pressuporia, 

obrigatoriamente, um “ser” homogêneo quantitativamente significativo, o qual, em se 

tratando de existências humanas subjetivamente tão diversas quanto somos, pode ser 

deste modo definido e entendido? Este “Ser Coletivo” tem como existir, a partir destes 

parâmetros? O que significa, de um ponto de vista Existencialista, a expressão “Ser 

Coletivo” ou “Existência 

Coletiva”, partindo-se do pressuposto desta corrente de pensamento, de que não há 

essência que não seja precedida de uma existência e que emerge, na sucessão de 

aparências, da liberdade do ser em ser, ou não, o que desejar ser, com seus projetos 
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futuros de ser, tendo em vista sua consciência imanente e transcendente? Se existe 

alguma sociedade, real, ou mesmo, relativamente homogênea, esse fenômeno pode ser 

tido como uma “Existência Coletiva” ou como uma “Existência imposta a um coletivo 

alienado”, de um ponto de vista, aqui, não apenas filosófico, mas igualmente político 

e espacial? Se não existe “construção coletiva” do povo japonês, ou de qualquer outro 

povo, que o molde como um “Ser Coletivo”, como uma “sociedade”, então o que há? 

Se não há, na prática, individualmente falando, um “cidadão”, como entender cada 

membro deste povo e seus espaços de vivências? 

A tese central, aqui oferecida, neste artigo, ao menos no nível da especulação, 

já que não realizamos pesquisa aprofundada para comprová-la ou refutá-la, é que, 

mesmo levando-se em conta, de um ponto de vista da corrente de pensamento 

chamada Existencialismo, que o ser existente cria sua essência ao longo de seu processo 

de vida, com toda liberdade que o caracteriza e que se transforma pela transcendência 

consciente, tal processo também pode e deve aplicado à constituição das sociedades, 

as quais, a partir de parâmetros similares às subjetividades, (re)modeladas 

historicamente por fatores políticos e geográficos, constituem-se estética, ética e 

economicamente naquilo que podemos, com propriedade, chamar de “Ser Coletivo” ou 

“Existência Coletiva”, ainda que assim não se perceba, e que isso não elimina a 

heterogeneidade que caracteriza toda sociedade, pelo contrário, faz de sua 

diversidade, a liberdade deste ser. 

Dizendo de outro modo, nossa tese central é que a liberdade que fundamenta o ser, 

numa perspectiva Existencialista, a partir de sua transcendência consciente, também 

pode ser observada, como móvel existencial, em um projeto de “Ser Coletivo”, fundado 

com bases culturais e valorativas, ainda que levemos em conta a necessária e saudável 

diversidade social. 

 

ESTÉTICA, MÍMESIS, ÉTICA E ECONOMIA: PARÂMETROS ESSENCIAIS DE UM SER 

(REAL OU SUPOSTAMENTE) COLETIVO 

 

Consultando o Dicionário Houaiss, podemos observar que o conceito de 

mimese está relacionado o conceito em que o orador, usando discurso direto, imita 

outrem, na voz, no estilo ou nos gestos; na literatura, mimese é uma recriação da 

realidade, a partir de recursos platônicos, segundo os quais o artista, ao dar forma à 

matéria, imita o mundo das ideias. Mimético é o imitador, aquele que tem talento para 

imitar. Na Filosofia, estética é o estudo, originariamente, das formas de arte e dos 

processos de produção dos objetos artísticos, além das relações sociais envolvidas no 

mundo das artes e da cultura. Há outros significados. 

A origem da palavra arte vem do grego antigo “aisthesis” que muitos traduzem 

por “percepção”, sendo um objeto artístico, uma criação humana apreendida pelos 

sentidos. Ou seja, desta perspectiva, o estudo da arte, filosoficamente falando, em boa 
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medida, da estética, é um dos fundamentos para a compreensão da criatividade 

humana, expressada no objeto artístico, seja ele qual for. Pensando deste modo, os 

espaços humanos de vivência, sendo uma criação humana, podem, também eles, 

serem definidos como objetos artísticos e, como tais, passíveis de apreensão, não só, 

mas também, do ponto de vista estético. 

Para o crítico literário Luís Costa Lima (2000: p.32), quem mais defendeu o 

conceito de mímesis, nas artes, foi Aristóteles, embora este último não tenha, no 

entender de Lima, chegado a definir o que entendia pelo conceito; tudo o que 

Aristóteles fez teria sido definir o seu “raio de ação”, que abrangeria a arte sem se 

confundir com ela. Para Costa Lima, pensar na mímesis é pensar que “a aprendizagem 

da vida supõe mais do que a habilidade técnica e a competência conceitual” (Lima, 2000: p.33). 

Para Aristóteles, segundo Costa Lima, a mímesis seria “um ato de adequação ou 

correspondência entre a imagem produzida e algo anterior (...) que a guia”, mas teria um 

acentuado grau de liberdade em relação a esta anterioridade, tanto pelo que foi feito 

quanto pela causalidade (Lima, 2000: p.34). O professor Lima (2000) nos mostra que 

Platão dizia que quem faz cópia não é artista; no máximo, é um bom artesão. A cópia 

não educaria, no entender de Platão, pois não divinizaria o homem e deste modo, o 

filósofo grego criticava a ideia de mimesis. 

Arte pode divertir, apenas, ou deve, também, educar? O elemento cômico, 

afirmava o filósofo Henri Bergson (1859-1941), nasceu para corrigir a realidade 

humana, ou seja, a comédia teria sido criada com uma função pedagógica, no que 

assemelha sua definição, a de Platão (428 a.C – 348 a.C). A arte existiria, isto posto, 

como uma forma de catarse, tornando-se, assim, a comédia, também um tipo de arte, 

não obstante outros pensadores, como Hegel (1770- 1831), além dos filósofos 

escolásticos, desta maneira não pensassem e culpassem a comédia como uma espécie 

de corrupção da arte, posto que, para eles, o riso quebraria regras e, com isso, a ordem, 

tão cara aos gregos e aos escolásticos medievais, seria rompida. A tragédia e a 

comédia têm em comum a catarse, contudo. 

O que mais importa: o objeto artístico ou a linguagem artística utilizada? Em 

Platão, a arte tem que ter, obrigatoriamente, como mostrou o professor Costa Lima, 

uma dimensão pedagógica e essa seria a excelência da arte. A normatividade, nesta 

visão, é pedagógica. Mas há quem entenda arte como não normativa, ou não apenas 

deste modo. Picasso (1881-1973), por exemplo, procurou em suas “fases”, fugir do 

“lugar comum” de si mesmo e de seus próprios padrões; buscava, o pintor, não 

normatizações, mas uma desordem criativa, como a denominava. Para outros 

pensadores, como Santo Tomás de Aquino, a arte só faria sentido enquanto expressão 

da verdade de Deus e só assim um objetivo artístico seria belo, porque o belo é o bom, 

o bom é o absoluto e o absoluto é Deus (Costa Lima, 2000). Aliás, é uma  

concepção parecida com a de Hegel, posto que este último buscava o universal 

e o todo absoluto, que seria o Estado, na Terra, e Deus. Para Kant, belo é que 
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proporciona prazer ao ser. A arte é um importante método perceptivo do mundo e de 

gerar saber sobre ele, intuitivamente ou não. 

O que proporciona prazer ao Ser Coletivo? Até que ponto a mimese instrumental 

dos saberes deste Ser Coletivo são postos à serviço dele mesmo e de todos os que dele 

fazem parte ou apenas dos que dele usufruem em seus aspectos econômicos e políticos 

ou, em outras palavras, até que ponto podemos buscar, ideal e praticamente, uma Ética 

Coletiva deste Ser Coletivo existencialmente conhecido como Sociedade? E quais as 

economias (regras e formas administrativas, atendo-nos na origem grega da palavra) 

que regem este ser, focando, neste particular, naquelas que são representadas por 

valores tidos como humanistas, que regem e regulam a vida deste Ser Coletivo, em 

sociedade, que vai, ao transcender-se, criando seus espaços de vivências? 

 

 

ALGUMAS REFLEXÕES PRELIMINARES ACERCA DOS CONCEITOS DE 

“SUBJETIVIDADE”, “SOCIEDADE” E “ESPAÇOS DE VIVÊNCIAS” 

 

O sujeito, em algumas teorias, não se confunde com a subjetividade. Para os empiristas 

e os dedutivistas, por exemplo, a subjetividade viria do ou seria apercebida pelo meio 

externo ao ser. Quer dizer, os fatores que o fazem sujeito, não todos, com certeza, 

porém alguns (ou muitos deles) não lhe seriam intrínsecos, senão extrínsecos. Vejamos 

o que tem a dizer o filósofo e psicanalista francês Félix Guattari, 

 

o sujeito não é evidente: não basta pensar para ser, como o 
proclamava Descartes, já que inúmeras outras maneiras de existir se 
instauram fora da consciência, ao passo que o sujeito advém no 
momento em que o pensamento se obstina em apreender a si mesmo 
(...). Ao invés do sujeito, talvez fosse melhor falar em componentes 
de subjetivação trabalhando, cada um, mais ou menos por conta 
própria. Isso conduziria necessariamente a reexaminar a relação 
entre o indivíduo e a subjetividade. (...) Sei que em nome do 
primado das infra-estruturas, das estruturas ou dos sistemas, a 
subjetividade não está bem cotada (...) Tudo se passa como se um 
superego cientista exigisse reificar as entidades psíquicas e 
impussesse que só fossem apreendidas através de coordenadas 
extrínsecas (Guatarri, 1993: p.17-18). 

 

 

Talvez com sutil sarcasmo, Guattari (1930-1992) se pergunta (1993: p.18): “As 

melhores cartografias de psique ou, se quisermos, as melhores psicanálises não foram elas à 

maneira de Goethe, Proust, Joyce, Artaud e Becket, mais do que de Freud, Jung, Lacan?”. 

Questionamento intrigante, mas que não foi, por nós desenvolvido neste artigo, para 

não fugir em demasia do foco a que nos propomos na futura pesquisa. 
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Guattari invoca a responsabilidade e o engajamento não apenas do que chama 

de (1993: p.21) “operadores ´psi´, mas de todos aqueles em que estão em posição de intervir 

nas instâncias psíquicas individuais e coletivas (através da educação, saúde, cultura, esporte, 

arte, mídia, moda etc.)”. Quem, senão, além do próprio sujeito consciente, grupos sociais 

organizados, e até mais, o Estado ou poder público, como um representante da 

vontade geral, assim chamada por pensadores como Rousseau, teriam condições, 

operacionais e de credibilidade, para realizar as intervenções a que Guattari alude? 

Uma intervenção espacial, por exemplo, como é sabido por muitos, não pode 

ser meramente quantitativa e/ou apenas de melhoria visual ou mesmo em parte de 

estruturas físicas. Não que prescinda dessas alterações, mas limitar-mo-nos a elas é 

desprezar toda a dimensão existencial e toda riqueza cultural, típica dos sujeitos 

individuais e dos “sujeitos coletivos”, por assim denominá-los. Esse é um processo 

eminentemente político, tanto nos aspectos da (re)construção das subjetividades, 

quanto no da (re)construção de seus espaços de vivências. 

Guattari não separa as articulações ético-políticas do que chama de “Três 

Registros Ecológicos” ou simplesmente “Ecosofia”, que são, em sua classificação: o Meio 

Ambiente; as Relações Sociais e a Subjetividade Humana (1993: p.8). Em outras 

palavras, Guattari afirma que (1993: p.25) “mais do que nunca a natureza não pode ser 

separada da cultura e precisamos aprender a pensar ´transversalmente´ “ as três Ecosofias 

acima. A concepção de um espaço urbano, por exemplo, tem que levar em 

consideração, senão apenas, também, os aspectos visíveis, mensuráveis e 

cartografáveis do território, ou seja, é importante, claro, preservar e intervir na 

Dimensão Geométrica desse espaço. O problema é que, não raro, muitos planejamentos 

urbanos param nesta dimensão ou dão a ela atenção demasiada e negligenciam 

possíveis e desejáveis, não de modo imposto, mas pactuado com as populações, 

intervenções na Dimensão Existencial dos cidadãos. 

Não obstante, a vida humana, subjetiva e social, não pode prescindir dessa 

última dimensão espacial, a mais importante, aliás, porque é a Dimensão Existencial, 

dos cidadãos e de seus grupos sociais que dá, à vida, bem como às suas materialidades, 

sentido. É esta última dimensão, deste modo, que cria e recria, planeja e replaneja, faz 

e desfaz, move e retarda, a Dimensão Geométrica. Em outras palavras, a Dimensão 

Geométrica do Espaço Urbano, que podemos definir, em uma palavra, como sendo a 

cidade, propriamente dita, embora não sejam sinônimos assim tão precisos, sendo, ao 

menos, a expressão de suas materialidades, só existe em função da Dimensão 

Existencial que a faz transladar-se e metamorfosear-se em outro EU. Como assim? 

Cada cidade tem, ou melhor, fazem nascer, por assim dizer, na interação dessas 

duas dimensões, a Existencial e a Geométrica, o seu Espaço Urbano, que pode ser 

representado, com um quê psicanalítico, talvez, pela sigla “EU”: um grande EU 

Coletivo, com sua própria estética (mobiliário urbano, vias públicas etc.), ética (a 



 

334 

cultura comportamental de seus habitantes e seus valores) e economia (leis e regras 

de convívio social). Ou, retomando a ideia de Akira, o  

EU original, remodelado, pode continuar um espaço excludente ou pode 

tornar-se um Eu efetivamente coletivo, com existência coletiva. Este EU é ou pode 

constituir-se em um Ser Coletivo, nos moldes aqui teorizados? Em caso afirmativo, 

quais parâmetros podemos criar ou buscar para que o definamos ou, ao menos, 

apreendamos alguns de seus modos operacionais? Eis, novamente, a tese central deste 

artigo. 

Cartografar a Dimensão Existencial desse EU transmorfo, não é uma tarefa de 

fácil execução: não há “territórios existenciais” visíveis nos quais possamos intervir do 

mesmo modo concreto como o fazemos na Dimensão Geométrica. Talvez seja mesmo 

impossível. Mas contemplá-los analiticamente e, portanto, propiciando algum tipo de 

“intervenção existencial” pode ser viável, desde que não seja uma “intervenção”, 

como dissemos anteriormente, imposta, mas pactuada coletivamente, pela Vontade 

Geral, para o benefício geral, pacto este que pode ser apreendido por parâmetros 

diversos, como as leis que regulam a vida coletiva, desde pelo menos a concepção 

original de Montesquieu (senão antes). 

Analisar “territórios existenciais” é, pois, permitir que eles sejam “tão 

desterritorizalizados quanto se possa imaginar” (Guattari, 1993: p.29-30) – frisando que 

Guattari parece trabalhar com o conceito de território na sua concepção tradicional, ou 

seja, (quase que apenas, em muitos casos) a base física e mensurável. O conceito 

(refuncionalizado) de “desterritorialização”, contudo, para depois realizarmos uma 

“reterritorialização” pode ser bastante útil. 

A globalização capitalista vige, se expande e articula planos de intervenção 

urbana plenamente inseridos na lógica de (re)ocupação e de (re)organização espaciais, 

ou seja, o espaço entendido na sua Dimensão Geométrica, mensurado e preparado para 

a acumulação do capital nos aspectos da produção e da circulação, seja de 

mercadorias, seja de mão-de-obra, seja dos fluxos, seja dos serviços ou os 

informacionais e os financeiros. É a cidade-mercadoria, assim definida por Henri 

Lefebvre (1901-1991), em várias de suas obras, como A Cidade do Capital e A Revolução 

Urbana, e seu Espaço Urbano de Mais–valia. As subjetividades e seus projetos de vida, 

verificados na Dimensão Existencial do EU, vêm, infelizmente e não raro, nesta 

perspectiva, apenas a reboque desse processo. 

Retomando alguns pensamentos sobre as subjetividades, os corpos, sejam eles 

quais forem, animados ou inanimados, percorrem o espaço, sozinhos ou conduzidos, 

material e imaterialmente, consumindo-o, tornando-se, de algum modo, eles mesmos, 

espaço, e o fazem por mobilidade própria ou conduzidos e esse movimento, material 

e/ou existencial, e isso faz com que, não os objetos inanimados, claro, mas os seres 

animados percebam o seu ambiente, seja inconscientemente, por assim dizer, na base 

dos instintos e reflexos naturais, como no caso de uma bactéria, seja conscientemente, 
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como no caso do Homem e de suas sociedades. Dessa percepção advém, incialmente, 

uma diferença de cores, odores, formas, sons, espessuras, distâncias, alturas, larguras, 

comprimentos e proporções que diferenciam um corpo físico do  

outro e esses são elementos da dimensão matemática do espaço, ou seja, do 

Espaço Geométrico, tão trabalhado pela arquitetura e pelos planejadores urbanos. 

Outras percepções, mais difusas e abstratas, como a de que estarmos vivos e as formas 

como nos relacionamos, enquanto seres autoconscientes e sensíveis perante o mundo, 

podem surgir posteriormente. 

Quando estamos a nos referir aos seres conscientes, individual e/ou 

coletivamente falando, e estando eles inseridos em seus ambientes, naturais e culturais, 

observamos bastantes diferenças perceptivas, vivenciais e relacionais no tocante à 

apreensão dos e na interação com os elementos acima descritos. As relações de uso que os 

seres conscientes e as sociedades fazem dos objetos, naturais ou humanos variam, tendo 

de ser contextualizadas, cultural, política, econômica, histórica e espacialmente; a 

função que cada ser consciente e que cada sociedade atribui a um conjunto de objetos 

dispostos para além de suas consciências é que dá, ideologicamente falando, a noção 

do que os circunda, do que eles podem dispor para seu dia-a- dia e de onde e como 

eles podem ir para atingir os objetivos de satisfazer suas necessidades existenciais. É 

neste momento que os espaços humanos de vivências, antes tidos como apenas, ou 

prioritariamente, geométricos, tornam-se também vivenciais, ou seja, é neste momento 

que nascem o que chamamos aqui, para os efeitos deste projeto e da pesquisa, de 

Espaços Existenciais (individual e social; subjetivo e coletivo). 

O real não é, para muitos, uma realidade indiscutível, mas uma representação 

do que se imagina ser essa realidade ou, dizendo de um outro modo, é uma espécie 

de ilusão, nem sempre racionalizada, ao contrário do que teorizam alguns pensadores 

que entendem a realidade de modo bastante mais objetivo, retirando dela, 

interpretações subjetivas ou apresentando-a como delas desvinculadas. No entender 

do filósofo francês Gaston Bachelard (1884-1962), a imaginação seria uma forma de o 

ser ultrapassar o que afirma ser “a realidade”. Imaginação e razão podem caminhar 

juntas ou não. Para Luchiari, a razão simbólica 

 

desnaturaliza seu significado e revela sua dimensão cultural (...) Ao 
emergir na história recente com uma ótica preservacionista, o 
ambientalismo contemporâneo protegeu ecossistemas naturais e 
tomou, mais uma vez, a natureza como externalidade. Por outro 
lado, ao reinventar a natureza como paisagem valorizada, abriu 
caminho para a reincorporação da natureza à sociedade, 
reproduzindo sua estrutura perversa de estratificação social 
(Luchiari, 2001: p. 9-10). 
 
 

A autora lembra que a natureza, antes do que chama de “período técnico”, era 

pensada como uma força externa às pessoas e que deveria ser vencida para a própria 
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sobrevivência delas. Somente com o passar do tempo e pelo domínio de técnicas 

várias, o Homem não ficou mais (apenas) à mercê das intempéries naturais e com essa 

capacidade, a própria constituição dos territórios humanos mudou radicalmente. Para 

o geógrafo Milton Santos (1926-2001), Natureza e Sociedade são indissociáveis (1996). 

A cada época histórica corresponde uma determinada concepção social de natureza e, 

com isso, “a racionalidade humana organiza os homens e a natureza em territórios (...) o 

domínio ideológico que estrutura o espaço total está representado também na organização social 

das paisagens” (Luchiari, 2001: p.11) e isso faz da  

paisagem (estética geográfica) um ente prenhe de forte carga simbólica. Por isso 

a autora diz que, ao separar-se da Natureza, a Sociedade Moderna inventou e 

valorizou a concepção de Paisagem (Luchiari, 2001: p.11). 

O significado estético, coletivamente pactuado, porém, eivado de 

subjetividade, transforma a paisagem, de natureza morta, em uma representação viva 

e existencial. As mudanças na paisagem não podem ser analisadas independentes das 

práticas sociais que as originaram. Os objetos de uma paisagem, com suas funções e 

valores, analisados contextualmente, são “imbuídos de significação e intencionalidade” 

(Luchiari, 2001: p.12-13). É a paisagem que dá forma à ação social; é sua materialidade 

paisagística que permite que a concretude das representações simbólicas das 

sociedades se manifeste a olho nú. Para Luchiari “tomada pelo indivíduo, a paisagem é 

forma e aparência. Seu verdadeiro conteúdo só se revela por meio das funções sociais que lhe são 

constantemente atribuídas no desenrolar da história” (Luchiari, 2001: p.13-14). 

Completando a ideia, Milton Santos afirmava que a paisagem “que se encontra na 

forma-objeto como significante, encontra-se na totalidade como significado” (1986: p.13). Até 

o século XVIII, como mostra Luchiari, o termo paisagem era (quase que) um sinônimo 

de pintura: “Assim foi na mediação com a arte que o sítio – o lugar – adquiriu estatuto de 

paisagem”. Esse conceito de paisagem, 

 

já associava uma apreensão objetiva (científica) e subjetiva 
(artística). Desde o início, a apreensão da paisagem como fenômeno 
visível se colocou como o centro de um conflito entre objetividade 
(descrição de elementos concretos da fisiologia da paisagem que 
poderiam ser analisados por qualquer geógrafo) e subjetividade 
(descrição seletiva dos elementos da paisagem, conforme o interesse 
explicativo) – (Luchiari, 2001: p.15). 

Alguns autores trabalharam, ao longo do século XX, com a ideia de “morte da 

paisagem” e a autora se pergunta o que isso pode significar, a partir de duas 

posições. A primeira trabalha com a concepção de que as paisagens antigas estão 

sendo destruídas pelo Homem, mostrando um quê de nostalgia. A segunda posição 

trabalha com a proposta de que as paisagens têm mudado tanto que não temos mais 

condições de decifrá-las adequadamente (Luchiari, 2001: p.17-18). Essa preocupação 

com o fim da paisagem é tipicamente ambientalista. No entanto, no dizer da autora, 

“é da natureza das paisagens se transformar (...) O desparecimento de uma paisagem natural, 
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como a Mata Atlântica, por exemplo, significa a substituição daquela paisagem por outra, não 

sua morte” (Luchiari, 2001:p.21-22). Paisagem é um conceito humano e é o resultado da 

percepção que temos do que há ao nosso redor, sejam objetos naturais, sejam sociais. 

O processo de industrialização e de urbanização acelerados confundem a 

construção e a organização material das paisagens e de sua representação simbólica. 

Luchiari afirma, a partir dessa ideia, que dessa forma, vivemos em um período que 

envolve inquietação estética e ecológica – ambas tentando construir um novo discurso 

sobre a natureza e, consequentemente, sobre a paisagem. A eliminação das paisagens 

tradicionais ao olhar humano põe em questão o modelo de desenvolvimento 

capitalista e os limites do crescimento (...) O sujeito oculto dessas paisagens – o modo 

de produção e sua racionalidade de mercado – impregna de ideologia as práticas 

sociais que organizam os territórios valorizados ou repugnantes. A exclusão social 

reproduzida no uso seletivo do território coloca em evidência os antagonismos entre 

a preservação natural e o desenvolvimento social. Hoje, a preservação representa a 

elitização social na seletividade dos lugares. Apenas os que puderem pagar pelas 

paisagens naturais idealizadas no imaginário social contemporâneo ganharão a 

hegemonia nessa nova configuração territorial (Luchiari, 2001: p.18-19). 

O conceito de paisagem é, assim, normalmente, apreendido como se fosse 

apenas composto por objetos naturais, naturalizando esse conceito e dando a ele uma 

autonomia inexistente em relação à construção social da qual se origina. Ressignificar 

o conceito de paisagem, com sua estética, ética e economia passa, então, a ter uma 

importância redobrada para melhor compreensão dos espaços humanos de vivências 

e, portanto, como expressão e, ao mesmo tempo, como causa do que podemos chamar 

de identidade do “Ser Coletivo”, como o EU (Espaço Urbano) há pouco mencionado. 

A concepção de Meio Ambiente é uma ideologia constituinte da organização 

socioespacial contemporânea. Novas paisagens urbanas significam novas culturas 

sociais e novos métodos de perceber os e de se organizar nos espaços humanos de 

vivências. 

Luchiari afirma que “a mistificação das paisagens naturais faz parte desse processo 

maior de estetização do consumo da vida social” (2001: p.21). As territorialidades são 

históricas, mudam ao longo do tempo, além de serem geográficas, porque são o 

resultado da ação humana que ressignifica a vida em sociedade e sua relação com o 

mundo. “É essa razão simbólica que se impõe na estetização das paisagens pelo consumo” 

(Luchiari, 2001: p.20-21). Como afirma a autora: 

 

As paisagens não existem a priori, como um dado da natureza, mas 
somente em relação à sociedade (...) Por meio da habilidade humana, 
a natureza é transformada em objetos culturais (...) As representações 
de mundo são construídas na produção desses objetos culturais que, 
reunidos no tempo e no espaço, transformam a paisagem em lugar 
(Luchiari, 2001: p.22). 
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Uma paisagem pode revelar desigualdades sociais, mesmo que esteja, na 

aparência, esteticamente agradável e, às vezes, estruturalmente inteira. A economia de 

uma paisagem esteticamente bela, normalmente, está ligada ao desempenho da 

intervenção do capital sobre ela, o que expõe sua ética excludente para a maioria, 

posto transformar a paisagem dos espaços humanos de vivências, em objetos de Mais-

valia. Esse é um processo social que os estudiosos chamam de “Gentrificação”, que é a 

transformação de áreas urbanas em que, pelo encarecimento do custo de vida, as 

populações mais pobres que nelas residiam acabam “expulsas” para outras 

localidades com menos infraestrutura urbana, como os morros ou bairros periféricos. 

O resultado final, para as áreas gentrificadas, é a transformação dessas regiões em 

áreas nobres. A especulação imobiliária, aumento do turismo e obras governamentais 

são 

 responsáveis por boa parte deste fenômeno. A apropriação da dimensão 

cultural que gerou uma paisagem é essencial para o trânsito das pessoas em sociedade 

e para a constituição de subjetividades, seja as dos sujeitos, individualmente falando, 

seja de grupos sociais vários, seja da sociedade como um todo, constituindo-se, esses 

dois últimos agentes, os grupos e a sociedade, naquilo que, em nossa tese, estamos a 

chamar de “Seres Coletivos”. Todo espaço tem a sua paisagem, mas a sua conceituação, 

apenas, não define os espaços humanos de vivências, em si mesmos, tampouco sua 

complexidade interna ou externa, na relação com os agentes que neles vivem e com 

eles interagem. Toda paisagem é a manifestação visível da ação da Natureza ou do 

Homem em sociedade e esta é fruto das percepções que temos e dos pactos existenciais 

que fazemos; territórios humanos (existenciais) ganham fluidez, velocidade e novas 

configurações. 

 

 

 

ALGUMAS REFLEXÕES PRELIMINARES ACERCA DOS CONCEITOS DE “ESPAÇO”, 

“DISCURSO” E “IDEOLOGIA” 

 

HÁ quem diga que espaço não existe: existiriam “espaços”, tantos quantos 

pudermos definir e/ou perceber e/ou... De todo modo, dentre as várias concepções 

possíveis de espaço, ao menos se nos ativermos aos espaços humanos de vivências, 

existe um espaço da representação? 

Segundo Bettanini, espaço da representação é aquele que 

 

ilustra os universais simbólicos: os valores, isto é, a estrutura de 
referência sobre a qual se fundamenta a ordem institucional (...) O 
espaço de representação é, portanto, o produto do código geral da 
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cultura administrada pela ordem institucional. Como elemento de 
legitimação, o espaço de representação produz novos significados - em 
relação àqueles já atribuídos - aos processos institucionais, promove a 
integração (Bettanini, 1982: p.97). 

 

No dizer do autor “o espaço de representação, próprio da sociedade no status 

nascenti, é portanto reapropriação” (Bettanini, 1982: p.99). Quando apreendemos uma 

coisa, em um processo senso-cognitivo e empírico, a reconstruímos num contínuo 

processo de apropriação/devolução/reapropriação. Para Edward Soja (1940-2015), 

 

o espaço em si pode ser primordialmente dado, mas a organização e o 
sentido do espaço são produto da translação, da transformação e da 
experiência sociais (...) O espaço socialmente produzido é uma 
estrutura criada, comparável a outras construções sociais resultantes 
da transformação de determinadas condições inerentes ao estar vivo, 
exatamente da mesma maneira que a história humana representa uma 
transformação social do tempo. (Soja, 1993: p.101). 

 
Como espaço socialmente produzido, ou seja, como espaço de uma 

“subjetividade coletiva”, Soja afirma que “a espacialidade por ser distinguida do espaço 

físico da natureza material e do espaço mental da cognição e da representação, cada um dos 

quais é usado na construção social da espacialidade” (Soja, 1993: p.147). 

A percepção que o “leitor” do “discurso espacial” pode desenvolver sobre 

o que se passa no que podemos chamar de Espaço Ideal ou das Ideias ou das Percepções, 

base constitutiva da Dimensão Existencial dos espaços humanos de vivências, é 

igualmente um  

espaço cognitivo e representativo, ou seja, uma espécie de base para a 

construção de imagens de vida e de mundo, complementar, mas diferente do não-lugar 

utópico, de Thomas More ou do espaço socialmente concebido, de Henri Lefebvre. 

O Espaço Ideal está ligado à capacidade do cidadão, a quem podemos chamar, 

fazendo uso de uma terminologia Existencialista, de Ser-interpretante, de transcender-

se e fazer surgir no mundo o Ser-político, a partir, por exemplo, do fluxo informacional 

da ética, da estética e da economia espaciais à sua disposição e isso o levará, 

fatalmente, a uma consciência de seu mundo. E, vale ressaltar, essa consciência é fruto, 

dentre outras coisas, dos valores culturais comunicados e símbolos políticos da 

sociedade que a faz surgir no mundo e que pode forjar, a partir dela, os espaços 

públicos de vivências, que podem nos conduzir, por sua vez, à construção do “Ser 

Coletivo” aqui teorizado, na perspectiva Existencialista por nós adotada. 

O biólogo e psicólogo suíço Jean Piaget (1896-1980) afirmou, certa vez, que a 

instituição de uma consciência é função de um (Piaget, 1979: p.56) “sujeito 

epistemológico, ou seja, o sujeito ativo e construtor de sua história, pois, toma consciência de 

seu processo gerador e operacional”. Esse “sujeito epistemológico” e suas 
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operacionalizações estão diretamente ligados ao que nos mostrou a historiadora 

húngara Agnes Heller (1929-2019) quando disse que 

 

o Homem nasce já inserido em sua cotidianeidade. O 
amadurecimento do Homem significa, em qualquer sociedade, que o 
indivíduo adquire todas as habilidades imprescindíveis para a vida 
cotidiana da sociedade (...) É adulto quem é capaz de viver por si 
mesmo a sua cotidianeidade (...) O adulto deve dominar, antes de 
mais nada, a manipulação das coisas (...) e a assimilação das coisas é 
sinônimo das relações sociais (Heller, 1992: p.18-19). 

 

O filósofo francês Jean Baudrillard (1929-2007) mostrou que, do mesmo modo 

que a mercadoria, entendida como um produto econômico do trabalho humano, é 

simultaneamente valor troca e de uso, o signo pode ser apreendido como significante 

e significado (1995: p.145). Este signo é um símbolo a nos “dizer” alguma coisa e uma 

imagem mental, uma representação do que entendemos da mensagem que nos está 

sendo transmitida pelo símbolo em questão, tendo em vista os discursos sociais com 

os quais nos deparamos cotidianamente. Baudrillard afirma que não é possível 

apreendermos a função ideológica da cultura e dos signos, em separado (1995); se 

assim o fizermos, podemos perder, na visão do autor, seus significados ideológicos. 

Os espaços humanos de vivências estão subordinados, não mais, ou não só, às lógicas 

da Natureza, a base física propriamente dita, podemos classificá-la deste modo e cada 

vez mais, à(s) lógica(s) social(is) e suas atividades. No entender da artista plástica 

polonesa Fayga Ostrower (1920-2001), 

 

descobrir o espaço e descobrir-se nele representa para cada 
indivíduo uma experiência a um só tempo pessoal e universal (...) 
Através de nossa sensação de estarmos contidos num espaço e de o 
contermos dentro de nós, de o ocuparmos e de o transpormos, de 
nele nos desequilibrarmos e reequilibrarmos para viver, o espaço é 
vivência básica para todos os seres humanos (Ostrower, 1983: p.30). 
 

 A vivência do espaço, como lembrou Ostrower, ou melhor afirmando, dos 

espaços, é uma experiência profunda e que deixa as suas marcas. Pensamos em termos 

espaciais: mapas mentais nos auxiliam a ir de casa à padaria, sem termos que pensar 

o caminho e sem nos perdermos; até nossas referências lingüísticas são espaciais. O 

que significa uma experiência ser profunda? Quando alguém não sabe nada sobre um 

assunto, não dizemos que essa pessoa “está por fora” ou “por dentro”, quando entende 

do assunto comentado? No nível posicional do ser perante o mundo, o psicólogo David 

Legge afirma que 

 

na medida em que a representação toma o lugar do próprio objeto, ela 
é um símbolo. Os processos envolvidos no pensamento requerem 
extensas manipulações de tais símbolos (...) A tese aqui oferecida é que 
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um sistema simbólico organizado é a base da linguagem (...) Alguns 
referentes abstratos só podem ser vinculados aos seus símbolos por um 
longo processo que leva (...) à aplicação de um rótulo. Realizados os 
primeiros passos na aprendizagem de referentes; os referentes já 
aprendidos podem ser usados para adquirir novos referentes (...) Um 
sistema organizado para manipular representações internas reveste-se 
como auxiliar muito potente do pensamento (Legge, 1976: p.111-113). 

 

O autor mostra que símbolos podem ser apreendidos como catalizadores dos 

processos cognitivos, se levarmos em conta nossa capacidade de “manipulação” das 

representações mentais que criamos em nosso dia a dia. Não obstante, símbolos 

podem também ser entendidos como produtos de processos cognitivos, pois, a partir 

deles, criamos novas representações e significações. E o pensar significativo é, para o 

filósofo italiano Umberto Eco (1932-2016), 

 

 

um produto das convenções comunicativas como convenções 
culturais (...) O significante apresenta-se cada vez mais como uma 
forma geradora do sentido, que se enche de acúmulos, de denotações 
e conotações (...) Neste sentido, a mensagem como forma 
significante, que devia constituir uma redução de informação (...), 
pois representa uma escolha de alguns e não de outros entre os 
vários símbolos equiprováveis (...) de fato se propõe como fonte de 
mensagens-significados possíveis (Eco, 1967: p.116-119). 

 

 

A compreensão da semiologia do espaço urbano é essencial para a formação de 

uma consciência crítica do Ser-interpretante e do Ser-político. Todo discurso, implícito 

ou explícito, é a expressão de engendramento de sentido do(s) sujeito(s), individual(is) 

ou coletivo(s), que o(s) enunciou(aram), e esse sentido só pode(m) ser concebido(s) e 

entendido(s) a partir da cultura em que foi(foram) gerado(s) e em que circula(m), 

especialmente se tomarmos por base uma afirmação de Turgot (Turgot Apud Laraia, 

2000: p.27) que pode servir como mais uma das várias definições possíveis de cultura, 

na qual afirma que, com um detentor e manipulador de “signos que tem a faculdade de 

multiplicar infinitamente, o homem é capaz de assegurar a retenção de suas ideias (...) 

comunicá-las para outros homens e transmiti-las para os seus descendentes como uma herança 

sempre crescente”. Segundo o filósofo argentino EliseoVerón (1935-2014), 

 

 

o sentido concerne à produção do dispositivo significante: quando se 
emprega uma expressão em lugar de outra, o sentido muda. A 
denotação concerne ao ‘mundo’ construído pela linguagem e toda 
linguagem constrói o mundo, quer seja ele proposto como imaginário 
ou como real, como abstrato ou como concreto, como significante ou 
como ‘puramente’ material. A esse mundo chamaremos a ordem das 
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representações (...) O problema que se coloca é o de saber como tal 
dispositivo é socialmente produzido (Verón, 1980: p.179). 

 

 

A semiose, como o processo de produção do sentido pelos sujeitos discursivos, 

individuais e/ou coletivos e/ou institucionais, em seus espaços, que pode levar o 

Homem a sair da importante, porém, por si só, insuficiente, percepção/concepção – 

de espaço urbano, por exemplo, é um fator importante do desenvolvimento social, na 

gestão pública e no gerenciamento desses espaços públicos de vivências humanas e na 

formação de novas imagens espaciais, por parte dos seres, subjetivos e coletivos. O 

sentido produzido pelos sujeitos, expressos por seus discursos sociais não é absoluto 

ou a priori: é socialmente produzido e apropriado, individual e coletivamente; o 

sentido produzido, socialmente, é um produto histórico, em todos os espaços 

humanos de vivências das sociedades. 

Nada, e o(s) espaço(s) não foge(m) à regra, deve ser lido de modo “neutro”; 

todos nós temos a nossa ideologia de vida e os nossos espaços de vivências e a 

compreensão deste parâmetro é essencial para a formação, na medida em que é 

possível ser, efetivamente, formado, do que aqui estamos a teorizar e a classificar como 

um “Ser Coletivo”, com sua “Existência Coletiva”. Discurso, aqui entendido como a 

expressão das ideologias que definem os seres, subjetivos e coletivos, é o que se fala, 

como o enunciado de um sujeito, tal como mostra a etimologia, originada do latim 

discursus: “ação de correr”. Um navio discursa por sobre as águas, tanto quanto os 

Ser(es)-discursivo(s) – o Ser-interpretante e o Ser-político, no caso que estamos aqui, neste 

artigo, tentando classificar e abarcar, discursa(m), a partir de seu(s) lugar(es) da fala 

(Charaudeau in Carneiro, 1996), transmitindo as informações desejadas de sua(s) 

mensagem(ns) para o Ser(es)-interpretante(es). É nos discursos sociais que, assim sendo, 

apreendemos o “Ser Coletivo”. No entender de Eliseo Verón (1935-2014), 

 

quando assim se considera a rede semiótica, o sentido aparece, 
inevitavelmente, como resultado, como produto de um trabalho social 
(...) O que se manifesta, então, sob a forma de investimentos de sentido 
nas matérias, é o trabalho social. Numa perspectiva que tal, temos de 
haver-nos com a ordem do ideológico e com a ordem do poder (Verón, 
1980: p.191). 

 

 

E o que são essas ordens? Segundo Verón 

 

a questão do ideológico, toca às condições de produção dos discursos 

sociais, e a questão do poder concerne aos efeitos discursivos, isto é, às 

gramáticas de reconhecimento (...) Todo fenômeno social é suscetível 

de ser ‘lido’ em relação ao ideológico e em relação ao poder (...) 

Descrever o trabalho social de investimento de sentido em matérias 
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significantes consiste em analisar operações discursivas (Verón, 1980: 

p.192-193). 

 

 

Em outras palavras, semiose é o processo mediante o qual produzimos sentidos 

sociais, analisados a partir de estruturas significativas de ideologia e de poder, as quais 

deixam marcas profundas na vida social e, por extensão, em seus espaços de vivências. 

O ideológico tece, nas redes sociais (não apenas nas digitais, porque, as antecede, a 

despeito de muitos 

 desconsiderarem o fato), o modo de atuação dos sentidos produzidos: não 

pode ser confundido com o sentido em si. Já o poder simbólico é o operacionalizador 

social desse sentido produzido. Ideologia semiológica, por assim dizer e propriamente 

dita, foi assim definida por Verón: “Uma ideologia não é um repertório de conteúdos (...) é 

uma gramática de engendramento de sentido, de investimento de sentido em matérias 

significantes” (1980: p.192-193). 

Vale ressaltar, novamente, que não existe discurso a-ideológico ou ação política 

a- ideológica. Mesmo o discurso científico é ideológico, pois produz um sentido social 

e tal sentido é um fundamento e, ao mesmo tempo, um produto da sociedade que o 

produziu. Os discursos são sempre ideológicos, pois são sempre peças valorativas e 

seletivas, donde concluímos que os espaços humanos de vivências jamais poderão ser 

a-políticos e a- ideológicos, posto serem o resultado das percepções e das ações 

humanas em coletividade. A ideologia e o poder, por conseguinte, são constituintes 

dos discursos sociais. Para Karl Marx (818-1883), 

 

 

se se souber olhar bem, todo produto traz os traços do sistema 
produtivo que o engendrou. Esses traços lá estão, mas não são vistos, 
por ‘invisíveis’. Uma certa análise pode torná-las visíveis: a que 
consiste em postular que a natureza de um produto só é inteligível 
em relação às regras de seu engendramento (Marx Apud Verón, 1980: 
p.199-200). 

 

 

Por esta razão, Verón afirma que “todo discurso se enuncia no imaginário. Só que 

este imaginário é socialmente construído e é específico para cada tipo de discurso” (Verón, 

1980: p.219-220), e para cada Ser-discursivo e para cada Ser-interpretante, e em todos os 

seus espaços de vivências, acrescentamos, muito embora tenham, para estes seres, uma 

base em comum, da qual não poderão jamais escapar. 

Ser individual ou ser coletivo, pouco importa, a base constitutiva é a mesma ou, 

ao menos, algo em comum têm: a liberdade existencial para serem o que desejarem 

ser, ao menos do ponto de vista ideológico, na forma veroniana e marxista, de serem 

seres que engendram seus próprios sentidos, subjetivos e/ou sociais, de vida histórica, 

materializando, concreta ou abstratamente, seus espaços de vivências. 
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